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ATA DA 77ª REUNIÃO ORDINÁRIA VIRTUAL DE 09 E 10 DE MARÇO DE 2022

Nos dias nove e dez de março de dois mil e vinte e dois, na plataforma Microsoft Teams por 1 

videoconferência, foi realizada a 77ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Promoção da 2 

Igualdade Racial - CNPIR. Estiveram presentes os seguintes conselheiros e conselheiras 3 

representantes do governo: Dia 09/03/2022: Suplente Cleci da Cruz Martins (Rede Mulheres 4 

Negras-PR); Suplente Sérgio Eduardo Menezes Silva (IBASER); Titular Ruth Goldberg 5 

(CONIB); Titular Juliano Bueno de Araújo (Instituto Internacional Arayara); Titular Maria de 6 

Jesus Moura (CFP); Titular Valdinalva Barbosa dos Santos Caldas (Associação Estadual 7 

Cultural de Direitos e Defesa do Povo Cigano); Suplente Aluízio de Azevedo Silva Júnior 8 

(AEEC/MT); Suplente Rosemberg Moraes Caitano (Instituto Eco Vida); Titular Helderli Fideliz 9 

Castro de Sá Leão Alves (Movimento Pardo-Mestiço Brasileiro); Suplente Jerson Cesar Leão 10 

Alves (Movimento Pardo-Mestiço Brasileiro); Titular Paulo Roberto (SNPIR); Suplente John 11 

Land Carth (Ministério da Educação); Suplente Sandra Rosana Silva de Araújo (Ministério da 12 

Justiça e Segurança Pública); Titular Alexandre Rocha (Fundação Nacional do Índio); Titular 13 

Joana Marie Girard Ferreira Nunes (MCTI); Titular Flávia Mello de Castro (Ministério da 14 

Cultura); Titular João Paulo Sotero de Vasconcelos (Ministério do Meio Ambiente); Suplente 15 

Ricardo Edgard Rolf Lima Bernhard (Ministério das Relações Exteriores); Titular Renata 16 

Florez Rocha (Ministério da Economia); Suplente Laura Nascimento Moreira (Ministério da 17 

Economia). Dia 10/03/2022: Suplente Cleci da Cruz Martins (Rede Mulheres Negras-PR); 18 

Suplente Sérgio Eduardo Menezes Silva (IBASER); Titular Ruth Goldberg (CONIB); Titular 19 

Juliano Bueno de Araújo (Instituto Internacional Arayara); Titular Maria de Jesus Moura (CFP); 20 

Titular Valdinalva Barbosa dos Santos Caldas (Associação Estadual Cultural de Direitos e 21 

Defesa do Povo Cigano); Suplente Aluízio de Azevedo Silva Júnior (AEEC/MT); Suplente 22 

Rosemberg Moraes Caitano (Instituto Eco Vida); Titular Helderli Fideliz Castro de Sá Leão 23 

Alves (Movimento Pardo-Mestiço Brasileiro); Suplente Jerson Cesar Leão Alves (Movimento 24 

Pardo-Mestiço Brasileiro); Suplente Lara Luísa S. Gomes (FENAQ); Titular Paulo Roberto 25 

(SNPIR); Suplente John Land Carth (Ministério da Educação); Suplente Sandra Rosana Silva de 26 

Araújo (Ministério da Justiça e Segurança Pública); Titular Alexandre Rocha (Fundação Nacional 27 

do Índio); Titular Joana Marie Girard Ferreira Nunes (MCTI); Titular Flávia Mello de Castro 28 

(Ministério da Cultura); Suplente Marco Antônio Evangelista da Silva (Fundação Cultural 29 

Palmares); Titular João Paulo Sotero de Vasconcelos (Ministério do Meio Ambiente); Suplente 30 
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Ricardo Edgard Rolf Lima Bernhard (Ministério das Relações Exteriores); Titular Renata 31 

Florez Rocha (Ministério da Economia); Suplente Laura Nascimento Moreira (Ministério da 32 

Economia). A Reunião também contou com a presença do Sr. Helbert Garandy Pitorra 33 

(Coordenador-Geral de Conselhos da SNPIR – Secretário-Executivo do CNPIR), no primeiro dia de 34 

reunião e da Sra. Mariléia Silva de Paula Ad hoc* Secretária-Executiva do CNPIR (Coordenadora-35 

Geral de Monitoramento - CGMONT) no segundo dia de reunião. Dia 09/03/2022 - Dando início 36 

aos trabalhos, o Presidente Paulo Roberto cumprimentou a todos e solicitou que fosse verificado o 37 

quórum. Verificado a falta de quórum para deliberação, externou sua insatisfação devido a 38 

importância da reunião. Em seguida, foi apresentada a seguinte proposta de pauta e de ordem, do 39 

dia nove de março de dois mil e vinte e dois, para votação/aprovação: 14h - Abertura; 14h20 - 40 

Verificação da presença e da existência de quórum para instalação do colegiado; 14h30 - Leitura e 41 

aprovação da ordem do dia; 14h40 – Aprovação da Ata da Septuagésima Quarta e da Septuagésima 42 

Quinta Reunião Ordinária e Quinta e Sexta Reunião Ordinária; 15h40 às 15h10 – Oficialização do 43 

adiamento da V CONAPIR; 15h10 às 15h40 – Moção em desfavor da Fundação Cultural Palmares; 44 

15h40 às 16h10 – Aprovação do Calendário Anual do CNPIR; 16h10 às 16h30 – Assinaturas do 45 

Termo de Posse/Status; 16h30 às 16h40 – Feedback da reunião com os Coordenadores das 46 

Comissões Permanentes; 16h40 às 16h50 – Informes Gerais e saudações; 16h50 às 17h – 47 

Considerações Finais e Encerramento. Dando sequência, apresentou a proposta de pauta e de ordem 48 

do dia dez de março de dois mil e vinte e dois para votação/aprovação: 14h - Abertura; 14h20 - 49 

Verificação da presença e da existência de quórum para instalação do colegiado; 14h30 às 15h – 50 

Apresentação do Relatório do GT CIGANO e aprovação da Prorrogação do GT; 15h às 15:30 – 51 

Inscrições para fala e votação; 15h30 ás 15h50 – Solicitação de participação do Município Dias 52 

D’ávila na V CONAPIR; 15h50 às 17h – Consulta a CONJUR: Definição do Conselho de Pardos e 53 

Negros de acordo com a devolutiva da CONJUR e abertura de inscrições para fala; 17h às 17h10 – 54 

Informes Gerais e Saudações; 17h10 às 17h15 - Considerações Finais e Encerramento. Verificado 55 

novamente a falta de quórum para deliberação, o Presidente Paulo Roberto sugeriu que fosse 56 

realizada uma inversão de pauta, iniciando pela assinatura de posse, explanou que não haveria 57 

assinaturas, apenas uma comunicação, o que foi acatado. A Conselheira Helderli Fideliz, 58 

manifestou-se referente a qualquer ato de aprovação sem quórum, de qualquer matéria que esteja 59 

prevista em reunião em nome do Movimento Pardo-Mestiço Brasileiro, apoiando o regimento. O 60 

Sr. Helbert Garandy Pitorra, verificou, referente a Assinatura de Posse, que na revisão de Atos, em 61 

termos do Conselho, identificou algumas questões que necessitam ser ajustadas de forma célere, 62 

para que o Conselho seja mantido em seu pleno funcionamento. Identificou que existe uma 63 

amplitude de Conselheiros que participaram somente do primeiro Ato de Posse, sendo que o 64 

segundo ainda se encontra em aberto. Analisou a necessidade do ajuste imediato para que todos os 65 

Conselheiros que estão pendentes, possam assinar o Termo de Posse, que representa a efetiva 66 

atribuição ao Conselheiro da garantia do pleno exercício do seu mandato. Solicitou a atenção, por 67 

parte dos Conselheiros, aos meios de comunicação para solucionar efetivamente a situação atual e 68 

solicitou que os mesmos atualizem os dados via Chat, para a garantia da assertividade na 69 

comunicação com os mesmos, sendo que os ausentes serão acionados.  Explanou sobre a 70 

possibilidade de um treinamento através do sistema SEI, observando que a Assinatura de Posse 71 

acontecerá por esse meio e afirmou que o ato será parte do treinamento. O Presidente Paulo Roberto 72 

solicitou que fosse verificado o quórum. O Sr. Helbert Garandy Pitorra, analisou a falta de quórum 73 

para deliberação. O Presidente Paulo Roberto, sugeriu realizar o Feedback da reunião com os 74 

Coordenadores das Comissões Permanentes, o que foi acatado. O Sr. Helbert Garandy Pitorra, 75 

realizou uma breve contextualização sobre o objetivo dessa reunião, destacando a presença de 76 

somente 02 dos Coordenadores, sendo o Conselheiro Juliano Bueno de Araújo e a Conselheira Ruth 77 



 3 

Goldberg. Informou que os coordenadores serão notificados para envio de relatório, solicitado 78 

durante a reunião, salientou sobre alguns temas abordados, como o treinamento dos Conselheiros, o 79 

formato da Comunicação entre Secretaria Executiva e Conselheiros e o treinamento dos 80 

Coordenadores das Comissões, com relação ao tramites administrativos que serão necessários a 81 

serem executados pela Secretaria Executiva. Completou, ressaltando, sobre a observação realizada 82 

pela Conselheira Joana Marie Girard Ferreira Nunes, Coordenadora das Comissões Permanentes, 83 

que afirmou não haver quórum desde a primeira reunião realizada pela Comissão. Sugeriu como 84 

pauta para a próxima Reunião Ordinária do Conselho, uma nova composição para a Comissão e 85 

justificou o fato de existir vários Conselheiros recém-chegados ao Conselho Nacional de Promoção 86 

da Igualdade Racial (CNPIR), e que se dispuseram a integrar e auxiliar aos trabalhos do Conselho. 87 

A Conselheira Ruth Goldberg, externou seu descontentamento com o baixo quórum durante as 88 

reuniões e solicita a ampliação na compreensão sobre as atribuições, responsabilidades e autonomia 89 

de Coordenador (a) de Comissões, para um avanço na agenda. O Conselheiro Juliano Bueno de 90 

Araújo, ressaltou que os avanços foram alcançados e que a falta de quórum nas reuniões acarreta 91 

prejuízo a todas as outras por motivo de demandas não realizadas. O Presidente Paulo Roberto, 92 

sugeriu a realização da substituição de todos os Conselheiros com ausência em mais de três 93 

reuniões, sem justificativa, para a próxima semana, de acordo com o regimento e o adiamento da 94 

votação para a inserção na pauta da Reunião Extraordinária do dia 10 de março, e lamentou a falta 95 

de quórum. A Conselheira Valdinalva Barbosa dos Santos Caldas, sugeriu a votação por Ad 96 

referendum na situação atual. O Conselheiro Sérgio Eduardo Menezes Silva, compreende que o 97 

Conselho deve ser mais enérgico, valorizando as pessoas que tem compromisso e a partir desse ato, 98 

os Conselheiros serão educados pedagogicamente compreendendo a importância do Conselho 99 

Nacional. O Presidente Paulo Roberto, discordou sobre o Ad referendum e justificou que existe 100 

mais um dia para ser realizada a votação, considerando a pertinência dos temas a serem tratados. O 101 

Conselheiro Juliano Bueno de Araújo, concordou com o Ad referendum e justificou, alegando o 102 

esforço coletivo e excessivo de colocar em votação a moção apresentada pela Sociedade Civil, em 103 

relação ao Sr. Sérgio Camargo, da Fundação Palmares, que relacionou como exemplo. Completou, 104 

observando que o uso do Ad referendum, acontece por motivo de ausência de quórum, que no caso 105 

se estabelece mais uma vez no Conselho e justificou que postergar para o dia seguinte, não 106 

considera favorável. A Conselheira Helderli Fideliz Castro de Sá Leão Alves, considerou que não 107 

cabe o Ad referendum, pois o regimento deve ser seguido, e alegou que se não existe quórum, que a 108 

votação seja postergada e que a substituição dos que não tem compromisso sejam substituídos. 109 

Externou seu descontentamento pelo não recebimento da Ata em tempo hábil para a devida análise 110 

e questionou a Secretaria Executiva. O Sr. Helbert Garandy Pitorra, esclareceu que, 111 

excepcionalmente, nessa Reunião Ordinária, o encaminhamento da Ata com sete dias previstos de 112 

antecedência, não foi realizado em função da empresa terceirizada que presta o serviço da 113 

degravação e que nas próximas reuniões o problema será sanado. Ressaltou que, ainda que não se 114 

realize quórum, a Ata deve ser realizada para o registro fidedigno do que ocorreu na reunião. Após 115 

alguns debates, a votação foi postergada para o próximo dia. Consultou aos Conselheiros a 116 

possibilidade de retorno sobre o status da Oficialização do adiantamento da V Conferência Nacional 117 

de Promoção da Igualdade Racial (CONAPIR). Apresentou um informe atualizado e realizou uma 118 

breve contextualização. Destacou a presença de 20 Conselheiros e a falta de quórum para votação. 119 

Projetou o Calendário Anual da CNPIR, e apresentou as datas do Calendário das Reuniões 120 

Ordinárias. Citou a aprovação da 77ª Reunião Ordinária, por Ad referendum, nos dias 09 e 10 de 121 

março. Apontou o destaque da data, e justificou, que caso não aconteça a aprovação do Calendário 122 

nessa reunião vigente, ainda que de forma por Ad referendum, significa que os trabalhos do 123 

Conselho estão paralisados e solicitou uma análise por parte dos Conselheiros para votação. 124 
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Apresentou a previsão de data para a realização de Reuniões Ordinária, sendo: 11 e 12 de maio; 13 125 

e 14 de julho; 21 e 22 e setembro e 09 e 10 de novembro de 2022. Para o calendário das Comissões 126 

Permanentes – CNPIR, a primeira Reunião Ordinária aconteceu no dia 15 de fevereiro, com 127 

aprovação por Ad referendum, sendo as demais: 12 de abril, 14 de junho; 18 de outubro e 13 de 128 

dezembro de 2022. Apresentou o Calendário de Reuniões Ordinárias do GT CIGANO, sendo: 17 de 129 

fevereiro, 14 de abril, 16 de junho e 18 de agosto de 2022. Ressaltou que devido a esse calendário, 130 

está inserido em pauta para o dia seguinte o relatório do GT CIGANO e o pedido de prorrogação do 131 

GT para aprovação, e esclareceu que para a aprovação de qualquer trabalho é necessário a 132 

aprovação do pleno. Ato contínuo, apresentou o Calendário de Reuniões Ordinárias das Comissões 133 

e subcomissões da V CONAPIR, sendo: 09 de fevereiro, 23 de fevereiro, 02 de março, 09 de março, 134 

16 de março e 23 março de 2022. Discorreu que devido aos fatos novos que ocorreram relativo a 135 

fenômenos naturais da natureza e a COVID-19, as reuniões não foram realizadas, conforme 136 

aprovação por Ad referendum, sendo os trabalhos realizados com outro formato. Comunicou o 137 

encaminhamento, sendo: Caso não exista quórum nas duas reuniões, será dado sequência a 138 

consolidação do adiamento, tendo coletado a manifestação da Reunião Ordinária, e por meio dos 139 

Ofícios, sendo tratada como caso omisso. O Conselheiro Juliano Bueno de Araújo, observou que 140 

existe Conselheiros (as) que não concordam com a aprovação de matéria através de Ad referendum 141 

durante a reunião, de nenhum tipo de encaminhamento. Compreendeu, que caso aconteça ao 142 

contrário, verificou uma forma seletiva, por parte deles, onde para alguns encaminhamentos aceitam 143 

o Ad referendum e para outros não. Alertou que houvesse uma pacificação, de forma geral, para 144 

todos os encaminhamentos. A Conselheira Valdinalva Barbosa dos Santos Caldas, concordou com 145 

o Conselheiro Juliano Bueno de Araújo, e sugeriu que a aprovação do Calendário seja postergada 146 

para o dia seguinte, assim como os outros encaminhamentos e caso não haja quórum novamente, 147 

que todos sejam aprovados, ou não, por Ad referendum. O Sr. Helbert Garandy Pitorra, consultou se 148 

todos os Conselheiros (as) estão de acordo com a transferência das votações para o dia seguinte, o 149 

que foi acatado e discorreu com os informes gerais.  O Conselheiro Sérgio Eduardo Menezes Silva, 150 

comunicou que juntamente com a sua entidade, participou da abertura da “Humanitas”, entidade 151 

responsável pelo acolhimento e apoio aos refugiados Ucranianos no Brasil e declarou que 152 

participou de um debate, onde colocou a entidade e a sua pessoa, como Conselheiro Nacional, 153 

disponível para todos no momento oportuno e realizou uma breve contextualização sobre o evento. 154 

O Conselheiro Juliano Bueno de Araújo, solicitou que os Conselheiros (as) refletissem sobre os 155 

refugiados Ucranianos, pois existem denúncias de racismo e das etnias judaicas e ciganas, que 156 

sofrem com essa guerra. Solicitou a apresentação de uma moção de apoio aos refugiados e que o 157 

Conselho estabeleça uma via Oficial juntamente ao Consulado da Ucrânia, em Brasília/DF, no 158 

sentido de recepcionar a maior parte dos refugiados. A Conselheira Helderli Fideliz Castro de Sá 159 

Leão Alves, comunicou que a discriminação entre os povos mestiços se amplia cada vez mais e 160 

realizou a denúncia da SEMASC (Secretaria de Assistência Social de Manaus), que elaborou uma 161 

proposta de minuta de regimento para se transformar em projeto de Lei, para a criação do Conselho 162 

Municipal da Igualdade Racial, que exclui os pardos e mestiços, que em sua maioria são mais de 163 

70% no Estado. Informou que a denúncia foi encaminhada para o prefeito de Manaus e 164 

posteriormente será encaminhada para o Conselho Nacional, para que as devidas providências 165 

sejam realizadas. Prosseguindo com as considerações finais e encerramento, o Presidente Paulo 166 

Roberto, informou, que no dia seguinte, em reunião, haverá uma decisão sobre os 167 

encaminhamentos, salientou que sempre tentam trabalhar com ponderações, mas que nem todos 168 

estão capacitados. Analisou que, sendo necessário, as substituições serão realizadas e destacou a 169 

relevância e importância do Conselho Nacional. Lamentou as ausências da maioria dos 170 

Conselheiros e o descompromisso dos mesmos e afirmou que não será possível trabalhar com tal 171 
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absenteísmo, gerando prejuízo para o Conselho, o Estado e as gerações futuras e complementou que 172 

o regimento interno será seguido. Agradeceu a presença de todos, a sensatez e sabedoria do 173 

Conselho e informou o horário da reunião referente ao dia 10 de março, sendo às 14h. Não havendo 174 

mais considerações, declarou encerrada a primeira etapa da 77ª Reunião Ordinária do Conselho 175 

Nacional de Promoção da Igualdade Racial – CNPIR. Dia 10/03/2022 - Dando início aos trabalhos 176 

do segundo dia, o Presidente Paulo Roberto cumprimentou a todos e solicitou que a Sra. Mariléia 177 

Silva de Paula realizasse a verificação quórum. Verificado o quórum, informou a pauta de matérias 178 

remanescentes do primeiro dia de reunião, que serão inseridas na pauta vigente, juntamente com a 179 

pauta da ordem do dia, sendo: 1. O adiamento da V CONAPIR; 2. Moção em desfavor da Fundação 180 

Cultural Palmares; 3. Aprovação do Calendário Anual do CNPIR; 4. Apresentação do Relatório do 181 

GT CIGANO e aprovação da Prorrogação do GT; 5. Solicitação de participação do Município Dias 182 

D’ávila na V CONAPIR; 6. Consulta a CONJUR: Definição do Conselho de Pardos e Negros de 183 

acordo com a devolutiva da CONJUR; 7. Informações Gerais; 8. Considerações Finais e 184 

Encerramento. Propôs, que quando verificado o quórum favorável para deliberações, que as 185 

atividades sejam interrompidas para que se inicie as votações remanescentes do dia 09 de março, 186 

primeiro dia de reunião. A Conselheira Helderli Fideliz Castro de Sá Leão Alves, solicitou a 187 

quantidade de Conselheiros do Poder Público, da Sociedade Civil e solicitou, que após o quórum, 188 

que seja retirada de pauta o pedido de vista com relação a Consulta a CONJUR: Definição do 189 

Conselho de Pardos e Negros de acordo com a devolutiva da CONJUR. O Conselheiro Juliano 190 

Bueno de Araújo, manifestou o encaminhamento do primeiro dia de reunião referente a Moção em 191 

desfavor da Fundação Cultural Palmares. Ressaltou que, conforme acordado em reuniões anteriores, 192 

a votação ocorreria no início da reunião, antes de qualquer outra pauta, e independente do número 193 

de Conselheiros presentes para quórum, de forma a respeitar os Conselheiros (as). Considerou que o 194 

fato acarretará prejuízo a votação de Ad referendum, pois ocorre o risco de esvaziamento e solicitou 195 

a utilização do instrumento regimental. O Presidente Paulo Roberto, ponderou informando que 196 

faltam poucos conselheiros (as) para alcance do quórum, e salientou que o encaminhamento 197 

mencionado será tratado na reunião vigente, solicitando ponderação. O Conselheiro Juliano Bueno 198 

de Araújo, não concordou e insistiu no acordo e nos prejuízos futuros. A Conselheira Helderli 199 

Fideliz Castro de Sá Leão Alves, discordou com o Conselheiro Juliano Bueno de Araújo e informou 200 

que em nenhum momento votou para que acontecesse deliberações com qualquer número de 201 

Conselheiros presentes no início da reunião. A Conselheira Maria de Jesus Moura, informou que a 202 

mesma não se encontrará presente em reunião em horário futuro, e salientou que pode ocorrer o 203 

mesmo fato com outros Conselheiros (as), desencadeando o esvaziamento da reunião acarretando 204 

prejuízo para as deliberações pendentes. A Sra. Mariléia Silva de Paula, informou a presença de 10 205 

representantes do Poder Público e 09 representantes da Sociedade Civil presentes em reunião. O 206 

Presidente Paulo Roberto, explanou sobre a legalidade do Ad referendum dentro do regimento e 207 

consultou iniciar o primeiro encaminhamento, sendo, a Moção em desfavor da Fundação Cultural 208 

Palmares, com o Ad referendum, o que foi acatado. Esclareceu que realizou um alerta em reuniões 209 

futuras, realizadas ao final do ano passado, que não é possível confundir CNPJ com CPF. Afirmou 210 

que a Fundação Cultural Palmares, foi decisiva nos trabalhos que a CNPIR, o Ministério da 211 

Cidadania e o Governo desenvolveu, principalmente no atingimento da questão do mapeamento e 212 

distribuição de cesta básica junto a CONAB. Analisou que a Fundação Cultural Palmares é uma 213 

entidade necessária para o Estado, pois atuou amplamente em improvisos, que foram necessários, 214 

por parte do governo, devido a pandemia prolongada. Justificou que sem a entidade, o governo não 215 

teria conseguido o êxito que obtiveram na questão da segurança alimentar e em auxílio ao 216 

Ministério da saúde com relação a vacinação. Compreendeu que a redação da moção, entende-se 217 

que o CNPIR está elaborando uma moção contrária a Fundação e afirmou que não é o desejado. 218 
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Verificou que a redação da moção não faz jus a Fundação, somente o tema, e solicitou que os 219 

Conselheiros distinguissem o que é pessoal de institucional e solicitou a ressalva na redação. O 220 

Conselheiro Juliano Bueno de Araújo, mencionou que existem várias denúncias referente ao Sr. 221 

Sérgio Camargo, por descumprimento de direitos humanos e por diversos erros e equívocos que a 222 

justiça julgará se são referentes a crimes ou não. Informou que o excesso de denúncias realizadas 223 

tanto no Brasil, quanto no exterior é uma realidade. Salientou a ausência constante dos Conselheiros 224 

da Fundação Cultural Palmares em Reuniões do Conselho Nacional. Informou que não verificou, 225 

por parte da fundação, uma política pública, transparente, ampla e baseada no interesse pleno da 226 

sociedade, e que outras atitudes seriam demonstradas. Declarou que não existe possibilidade de 227 

defender os que erram e transgridem os interesses da sociedade, da Lei e da boa gestão pública. O 228 

Conselheiro Jerson Cesar Leão Alves, explanou sobre as formas de votação encontradas no 229 

regimento e solicitou vistas e retirada de pauta do item relativo à Consulta a CONJUR: Definição 230 

do Conselho de Pardos e Negros de acordo com a devolutiva da CONJUR. Justificou que não 231 

recebeu o documento em tempo hábil para análise e não identificou em nenhuma reunião anterior a 232 

votação para utilizar o Ad referendum devido à falta de quórum. O Presidente Paulo Roberto, 233 

solicitou a Sra. Mariléia Silva de Paula a projeção e narração da Moção do Conselho Nacional de 234 

Promoção da Igualdade Racial sobre “A Fundação Cultural Palmares e seu atual presidente, Sr. 235 

Sérgio Camargo”, o que foi acatado e completou, apresentando os anexos referentes a postagens 236 

existente em redes sociais. O Presidente Paulo Roberto, observou que a votação deve ser 237 

desmembrada separando o pessoal do institucional, assim como verifica-se em anexos e na redação 238 

da moção. Após alguns debates, e não havendo outras manifestações, submeteu a Moção em 239 

Desfavor da Fundação Palmares em processo de votação, sendo aprovada, por Ad referendum, 240 

registrado com 13 votos favoráveis, 01 contrário e 06 abstenções. O Conselheiro Juliano Bueno de 241 

Araújo, solicitou a leitura dos votos, identificando as instituições, pois não possui acesso ao Chat. A 242 

Sra. Mariléia Silva de Paula realizou a narração dos votos e declarou que a leitura realizada do 243 

Chat, poderá acarretar erros por parte dela, pois não aparece com clareza, considerando um grande 244 

desafio. O Presidente Paulo Roberto, solicitou uma breve conferência dos votos por parte da 245 

Secretaria Executiva, para que não haja ocorrências e o registro seja efetivado. Declarou que na 246 

próxima oportunidade, com quórum existente, a ratificação será realizada. Prosseguiu com o 247 

encaminhamento referente a Oficialização do adiamento da V CONAPIR, prevista para o mês de 248 

maio de 2023. A Conselheira Valdinalva Barbosa dos Santos Caldas, solicitou a questão de Ordem, 249 

para que a pauta fosse seguida, partindo dos assuntos remanescentes da reunião anterior em 250 

conjunto com a vigente. O Presidente Paulo Roberto, solicitou a compreensão de todos para 251 

executar a votação de documentos importantes para o andamento da reunião. O Conselheiro Jerson 252 

Cesar Leão Alves, considerou pertinente a leitura da ata. A Sra. Mariléia Silva de Paula, explanou 253 

sobre o procedimento de acesso a ata para apreciação, mencionando o artigo 18 parágrafo 2º, e 254 

destacou que a leitura da ata é prévia e não durante a reunião, e que caso algum conselheiro 255 

necessite realizar alterações, seria efetuada no decorrer da reunião antes da aprovação. A 256 

Conselheira Valdinalva Barbosa dos Santos Caldas, esclareceu que participou de reuniões, com 257 

Estados, e apontou que no período dessas reuniões, foi claro, que três estados optaram por 258 

dezembro e a maioria propôs maio de 2023, levando em consideração as eleições. Enfatizou que a 259 

ata foi encaminhada e afirmou que recebeu a mesma. Destacou que foi decidido, que os gestores 260 

iriam oficializar a solicitação do adiamento da V CONAPIR, e somente os que não poderiam 261 

responder no momento, seria realizado uma reunião para o andamento da oficialização. Completou, 262 

que todos os Estados concordaram com o adiamento e que posteriormente, após a oficialização, 263 

seria encaminhado ao Conselho a decisão de datas previstas, sendo maio ou dezembro. O Presidente 264 

Paulo Roberto, analisou que a informação da Conselheira Valdinalva Barbosa dos Santos Caldas 265 
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confere e solicitou a projeção do documento de manifestação para compreensão de todos. 266 

Prosseguiu, alertando sobre a participação do Conselho na questão da proposta orçamentária da 267 

Secretaria Nacional de Política de Promoção da Igualdade Racial (SNPIR), observou que não faz 268 

parte da pauta, e salientou a pertinência da participação do Conselho. Explanou sobre o momento 269 

que chegou na Secretaria e como foi o processo para utilização de orçamentos, citou o artigo 3º 270 

inciso 3º do regimento interno. Solicitou que para a próxima reunião, fosse encaminhado os 271 

trabalhos realizados no ano anterior a nível de SNPIR, a pretensão para o ano atual e a projeção 272 

para 2023, com a participação do Conselho. Sugeriu as manifestações referente a esse assunto ao 273 

final da reunião. O Conselheiro Juliano Bueno de Araújo e a Conselheira Maria de Jesus Moura, 274 

registraram seu voto favorável, antes do início da votação, pois iriam se ausentar da reunião, por 275 

motivos de agenda constitucional. A Sra. Mariléia Silva de Paula, projetou a votação dos Estados 276 

em relação ao adiamento da V CONAPIR e verificou que 20 Estados concordaram com o 277 

adiamento da V CONAPIR, sendo que 03 Estados foram contra, 03 Estados não se manifestaram e 278 

o Distrito Federal concordou com o adiamento. Complementou que a Bahia oficializou que não 279 

realizará e nem participará da Conferência, e dando sequência, projetou a manifestação por parte 280 

dos Conselheiros. Após alguns debates, o Presidente Paulo Roberto, submeteu o adiamento da V 281 

CONAPIR para maio de 2023, em processo de votação, sendo aprovada, por Ad referendum, 282 

registrado com 14 votos favoráveis, sujeito a ratificação no próximo quórum. Dando sequência, 283 

analisou a pertinência do Conselho Nacional aproximar-se dos conselhos Estaduais e sugeriu um 284 

encontro, de forma presencial e em mês oportuno, entre o Conselho Nacional e os Estaduais, e 285 

justificou que seria para um alinhamento de fala e procedimento relativo à pauta da igualdade. A 286 

Conselheira Lara Luísa S. Gomes, manifestou está de acordo com a participação dos Conselheiros 287 

no orçamento, no sentido de uma maior liberação e que aguardará a próxima reunião para maiores 288 

esclarecimentos e compreensão. A Sra. Mariléia Silva de Paula, projetou o Calendário Anual da 289 

CNPIR para apreciação. Não havendo manifestações, o Presidente Paulo Roberto submeteu ao 290 

processo de votação, sendo aprovado por unanimidade. Ato contínuo, questionou se haveria alguma 291 

ressalva para as Atas da Septuagésima Quarta e da Septuagésima Quinta Reunião Ordinária e 292 

Quinta e Sexta Reunião Ordinária. Não havendo manifestações registrou como aprovadas. A 293 

Conselheira Valdinalva Barbosa dos Santos Caldas, realizou a apresentação do Relatório do GT 294 

CIGANO, e realizou uma breve contextualização sobre sua criação, equipe, coordenadores, 295 

convidados, estrutura e funcionamento e objetivos. Externou a preocupação do Plano Nacional não 296 

ser concluído e sugeriu que além da proposta de prorrogação do GT, propôs uma agenda semanal 297 

do GT CIGANO, sendo que o grupo está de acordo com a agenda. O Presidente Paulo Roberto, 298 

registrou a proposta de prorrogação do GT CIGANO, aprovada por unanimidade. Prosseguiu com a 299 

solicitação de participação do Município Dias D’ávila na V CONAPIR. Informou que o município 300 

demostrou o interesse de participação, e em seguida o documento foi projetado e narrado pela 301 

representante do município. O Conselheiro Rosemberg Moraes Caitano, analisou, tendo em vista o 302 

adiamento, verificou a necessidade de convidar as comissões novamente para debate, e justificou 303 

que seria para uma melhor organização. Enfatizou que a Comissão de Metodologia ainda não 304 

conseguiu realizar uma reunião, e observou que houve uma convocação. Ponderou a necessidade de 305 

realização de todos os trabalhos, divulgação de calendário, dentre outros, além de trabalhar com a 306 

possibilidade de conferências livres. O Presidente Paulo Roberto, retomou a pauta sobre o 307 

orçamento e explanou sobre o recurso da SNPIR. Destacou que o recurso não é deliberativo, e 308 

analisou que os Conselheiros estão onde o Brasil acontece, sendo, no Estado e representando a 309 

Sociedade Civil e identificou que o recurso público necessita passar pelo filtro da Sociedade Civil. 310 

Sugeriu convidar para a próxima reunião, o Gestor de Orçamento e Finanças para explanar 311 

trabalhos anteriores, o que está sendo realizado e elaborar uma projeção para instrumentalizar uma 312 
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metodologia de participação efetiva do CNPIR na proposta orçamentária. O Conselheiro Jerson 313 

Cesar Leão Alves parabenizou as palavras do presidente considerando adequada e salientou o 314 

esforço de todos, mencionou um pronunciamento do Presidente da República sobre mestiços, 315 

externando sua admiração. O Conselheiro Marco Antônio Evangelista da Silva, justificou sua 316 

ausência na reunião anterior, referente ao dia 09 de março, devido por motivo de agenda 317 

constitucional e parabenizou o trabalho do Conselho. Comunicou que o relatório referente ao 318 

trabalho que está sendo realizado em Sergipe será compartilhado com todos. Registrou que não 319 

considerou justa a votação Ad referendum, referente a Moção em desfavor da Fundação Cultural 320 

Palmares, devido aos equívocos constantes presentes no documento apresentado.  A Sra. Mariléia 321 

Silva de Paula, agradeceu ao Presidente Paulo Roberto pela confiança e a todos de forma geral e 322 

destacou as mulheres, parabenizando a mesma, levando em consideração a comemoração do dia da 323 

mulher. O Presidente Paulo Roberto, agradeceu a participação e comprometimento de todos, 324 

encerrando a 77ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial – 325 

CNPIR. 326 

* Art 22 §2 - RESOLUÇÃO Nº 7, DE 27 DE OUTUBRO DE 2020 327 


